
PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERÊ
GABINETE DA PREFEITA/ASSESSORIA JURÍDICA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº039/2024/PMI
INTERESSADO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
VALOR: R$ 234.511,20

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  LICITAÇÕES  E 
CONTRATOS.  PREGÃO  ELETRÔNICO. 
SERVIÇOS  DE  LAVAÇÃO  DE  VEÍCULOS  E 
MÁQUINAS  DA  FROTA  DO  MUNICÍPIO. 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI Nº 14.133/2021. 
ANÁLISE  JURÍDICA  DO  PROCEDIMENTO  E 
DAS  MINUTAS.  RESSALVAS  E/OU 
RECOMENDAÇÕES.

RELATÓRIO
Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a 

contratação de serviços  de lavação de veículos  e  máquinas  da frota  do município,  mediante 
licitação  pública,  na  modalidade  pregão,  em  sua  forma  eletrônica,  conforme  justificativa  e 
especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.
2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

I) Termo de Referência;
II) Minuta do Edital;
III) Anexos do Edital.

3. É a síntese do necessário.
APRECIAÇÃO JURÍDICA

Finalidade e abrangência do parecer jurídico
4. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 
no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 
2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):

Art.  53.  Ao final  da fase preparatória,  o  processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, 
que  realizará  controle  prévio  de  legalidade  mediante  análise 
jurídica da contratação.

§  1º  Na  elaboração  do  parecer  jurídico,  o  órgão  de 
assessoramento jurídico da Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade;

II  - redigir sua  manifestação  em  linguagem  simples  e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos 



os  elementos  indispensáveis  à  contratação  e  com exposição  dos 
pressupostos  de  fato  e  de  direito  levados  em  consideração  na 
análise jurídica;

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade 
se dá em função do exercício  da competência  da análise  jurídica  da futura contratação,  não 
abrangendo,  portanto,  os  demais  aspectos  envolvidos,  como  os  de  natureza  técnica, 
mercadológica ou de conveniência e oportunidade.
6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 
inclusive  quanto  ao detalhamento  do  objeto  da  contratação,  suas  características,  requisitos  e 
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do 
órgão,  com base  em parâmetros  técnicos  objetivos,  para  a  melhor  consecução  do  interesse 
público.  O mesmo se pressupõe em relação ao  exercício  da  competência  discricionária  pelo 
órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.
7. De  outro  lado,  cabe  esclarecer  que  não  é  papel  do  órgão  de  assessoramento 
jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 
administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os 
seus atos estão dentro do seu espectro de competências.
8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 
vinculativo,  mas  em prol  da  segurança  da  própria  autoridade  assessorada  a  quem incumbe, 
dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 
ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de 
sua  correção.  O  seguimento  do  processo  sem  a  observância  destes  apontamentos  será  de 
responsabilidade exclusiva da Administração.

Termo de Referência
9. O  termo  de  referência  foi  juntado  aos  autos  e  reúne  cláusulas  e  condições 
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.
10. Observa-se que o instrumento segue o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da 
União.  As  alterações  efetuadas  no  modelo  elaborado  pela  AGU  estão  de  acordo  com  o 
ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Da natureza comum do objeto da licitação
11. Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum, 
haja vista que a licitação por pregão somente é obrigatória para  aquisição de bens e serviços  
comuns,  cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto , 
conforme consta do art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133, de 2021.
12. A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei nº 
14.133, de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XIII  -  bens  e  serviços  comuns:  aqueles  cujos  padrões  de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais de mercado;

(...)
13. Sobre  a  necessidade  de  a  Administração  declarar  a  natureza  do  objeto  da 



contratação, a Orientação Normativa nº 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe:
“Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar 

que  o  objeto  licitatório  é  de  natureza  comum  para  efeito  de 
utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a 
obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico 
analisar  o  devido  enquadramento  da  modalidade  licitatória 
aplicável.”

14. Embora referida Orientação Normativa tenha sido editada à luz da Lei nº 8.666, 
de 1993, tem-se que o entendimento jurídico nela consubstanciado é compatível com a Lei nº 
14.133, de 2021, motivo pelo qual merece ser observado.
15. No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natureza comum do 
objeto da licitação.

Informação sobre o Regime de Fornecimento
16. Os  documentos  de  planejamento  da  contratação  devem  tratar  do  regime  de 
fornecimento de bens, observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos podem 
afetar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, que será abordado mais adiante.
17. No caso concreto, o regime de fornecimento foi suficientemente explicitado.

Condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de 
recebimento

18. O art. 18, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento 
da  contratação  contemple  as  condições  de  execução  e  pagamento,  das  garantias  exigidas  e 
ofertadas e das condições de recebimento, sendo certo que sua definição envolve algum juízo de 
conveniência e oportunidade a ser realizado pelo administrador. 
19. No caso concreto, o tema foi tratado de forma suficiente no TR.

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa 
20. Com base na  exigência  do  art.  18,  inciso  VIII,  da Lei  nº  14.133,  de  2021,  é 
possível concluir que a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição 
de elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto. 
21. Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o 
planejamento da contratação conter informações sobre:

I) modalidade de licitação;
II) critério de julgamento;
III) modo de disputa; e
IV) adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

22. No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento.
Objetividade das exigências de qualificação técnica

23. Enquanto  a  habilitação  profissional  procura  investigar  se  o  licitante  tem 
experiência anterior na execução de parcela relevante do objeto, a habilitação operacional visa 
verificar  se o licitante  reúne condições de executar o objeto na dimensão que ele (o objeto) 
possui.



24. A  exigência  de  qualificação  técnica-profissional  é  mais  comum  em  obras  e 
serviços de engenharia, mas não é vedada nos demais objetos. Caso se a entenda indispensável à 
garantia  do  adimplemento  das  obrigações  (conforme art.  37,  XXI,  da  Constituição  Federal), 
então será necessário especificar de forma clara e expressa de qual parcela do objeto será exigida 
comprovação  de  experiência  anterior,  e  por  meio  de  qual  profissional(is),  para  permitir  o 
julgamento objetivo quanto ao atendimento da exigência na fase de habilitação do certame. O 
requisito legal a ser observado é que esta parcela claramente especificada represente ao menos 
4% do valor estimado da contratação, conforme art. 67, §1º da Lei nº 14.133, de 2021.
25. Já  a  comprovação  da  qualificação  técnica-operacional  costuma  ser  exigida  na 
generalidade  dos  casos,  e  afere  a  capacidade  de  gestão  do  licitante  de  executar  o  objeto 
licitatório. Por isso é indispensável indicar quantitativos mínimos a serem comprovados, até o 
limite de 50% do quantitativo previsto, conforme art. 67, §2º da Lei nº 14.133, de 2021. 
26. No caso concreto,  o tema foi tratado de forma adequada no TR, indicando os 
quantitativos mínimos a serem comprovados pelos futuros contratados.  

Minuta de Edital
27. A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais 
exigidas nos instrumentos da espécie.
28. Observa-se  que  a  minuta  segue  o  modelo  elaborado  pela  Advocacia-Geral  da 
União.  As  alterações  efetuadas  no  modelo  elaborado  pela  AGU  estão  de  acordo  com  o 
ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Da restrição a participação de interessados no certame
29. O art.  9º da Lei nº 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público 
admita, preveja, inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter 
competitivo  do  processo  licitatório,  inclusive  nos  casos  de  participação  de  sociedades 
cooperativas e consórcios.
30. Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam 
impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato.
31. O  agente  público  também  não  poderá  estabelecer  tratamento  diferenciado  de 
natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras 
e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo 
quando envolvido financiamento de agência internacional, conforme previsão do inciso II do art. 
9º.
32. Especificamente  em  relação  a  consórcios,  a  Lei  nº  14.133,  de  2021, 
expressamente apresenta os requisitos necessários para sua participação em licitações:

Art.  15.  Salvo vedação devidamente  justificada  no processo 
licitatório,  pessoa  jurídica  poderá  participar  de  licitação  em 
consórcio, observadas as seguintes normas:

I  -  comprovação de  compromisso  público  ou  particular  de 
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

II  -  indicação da  empresa  líder  do  consórcio,  que  será 
responsável por sua representação perante a Administração;

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório 



dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira,  do  somatório  dos  valores  de  cada 
consorciado;

IV  -  impedimento de  a  empresa  consorciada  participar,  na 
mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

V  -  responsabilidade solidária  dos  integrantes  pelos  atos 
praticados em consórcio,  tanto na fase de licitação quanto na de 
execução do contrato.

§ 1º O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 
10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido 
de  licitante  individual  para  a  habilitação  econômico-financeira, 
salvo justificação.

§ 2º O acréscimo previsto no § 1º deste artigo não se aplica aos 
consórcios  compostos,  em  sua  totalidade,  de  microempresas  e 
pequenas empresas, assim definidas em lei.

§  3º  O  licitante  vencedor  é  obrigado  a  promover,  antes  da 
celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos 
termos do compromisso referido no inciso I do caput deste artigo.

§  4º  Desde  que  haja  justificativa  técnica  aprovada  pela 
autoridade  competente,  o  edital  de  licitação  poderá  estabelecer 
limite máximo para o número de empresas consorciadas.

§ 5º A substituição de consorciado deverá ser expressamente 
autorizada  pelo  órgão  ou  entidade  contratante  e  condicionada  à 
comprovação  de  que  a  nova  empresa  do  consórcio  possui,  no 
mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica 
e  os  mesmos  valores  para  efeito  de  qualificação  econômico-
financeira  apresentados  pela  empresa  substituída  para  fins  de 
habilitação  do  consórcio  no  processo  licitatório  que  originou  o 
contrato.

33. No  que  se  refere  a  cooperativas,  a  Lei  nº  14.133,  de  2021,  expressamente 
apresenta os requisitos necessários para sua participação em licitações:

Art.  16.  Os  profissionais  organizados  sob  a  forma  de 
cooperativa poderão participar de licitação quando:

I  -  a  constituição  e  o  funcionamento  da  cooperativa 
observarem  as  regras  estabelecidas  na  legislação  aplicável,  em 
especial  a  Lei  nº  5.764,  de  16  de  dezembro  de  1971,  a  Lei  nº 
12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 
17 de abril de 2009;

II  -  a cooperativa  apresentar  demonstrativo  de  atuação  em 
regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 
cooperados;

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de 
executar  o  objeto  contratado,  vedado  à  Administração  indicar 
nominalmente pessoas;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM


IV  -  o objeto  da  licitação  referir-se,  em  se  tratando  de 
cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, 
a  serviços  especializados  constantes  do  objeto  social  da 
cooperativa,  a  serem  executados  de  forma  complementar  à  sua 
atuação.

34. Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação, 
inclusive cooperativas e consórcios, deverá ser justificada no processo. 
35. No caso concreto, observa-se que o edital não prevê restrição a participação de 
interessados, com exceção das delimitações legais.
Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do orçamento 

estimado
36. O art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do 
prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de 
preço,  com data-base vinculada  à  data  do orçamento  estimado e com a possibilidade  de ser 
estabelecido  mais  de um índice específico  ou setorial,  em conformidade com a realidade de 
mercado dos respectivos insumos.
37. No caso concreto, a minuta de edital e anexos revela que a Administração precisa 
estabelecer  índice  de  reajustamento  de  preço  conforme  exigência  legal,  sendo  conveniente 
ressaltar  que a  despeito  de se tratar  de registro  de preços,  a  NLL determina  que deve estar 
prevista em todos os casos. Ainda, é fundamental a sua previsão diante da possibilidade futura de 
prorrogação da respectiva ata.

Designação de agentes públicos
38. No presente caso, foram juntadas aos autos as portarias de designação do agente 
de contratação e da equipe de apoio e do gestor de contratos.
39. Quanto ao fiscal do contrato, o art. 13 do Decreto municipal nº 2.188/2022 dispõe 
que:

Art.  13.  Para  cada  contrato  será  previamente  designado um 
fiscal,  no  próprio  instrumento,  cujas  atribuições,  além de  outras 
expressamente fixadas, são:

40. No  caso,  o  fiscal  deverá  ser  indicado  no  termo  de  contrato,  quando  da  sua 
celebração originada da ata de registro de preços.

Publicidade do edital e do termo do contrato
41. Destaca-se ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do 
edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações 
Públicas  e  a  publicação  de  extrato  do  edital  no  Diário  Oficial  do  Município,  conforme 
determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.
42. Destacamos  também  que,  após  a  homologação  do  processo  licitatório,  é 
obrigatória  a  disponibilização  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)  dos 
documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus 
anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021.

CONCLUSÃO
I) Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 
técnicos  e  o  juízo  de  oportunidade  e  conveniência  do  ajuste,  opina-se  pela 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm


possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo.

À consideração superior.

Iomerê, 19 de dezembro de 2024.

Ivair Ceron
OAB/SC 37099

Procurador do Município
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